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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 12/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República da Turquia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
11 de Maio de 2005, aprovada pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 13/2006, em 7 de Dezembro de
2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 13/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Democrática e Popular da Argélia, assinado em
Argel em 8 de Janeiro de 2005, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 14/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 14/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo n.o 14 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, introduzindo alterações no sistema de
controlo da Convenção, aberto à assinatura em Estras-
burgo em 13 de Maio de 2004, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 15/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Tunisina, assinado em Tunis em 17 de Junho de
2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 12/2006, em 7 de Dezem-
bro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2006
de 21 de Fevereiro

Autoriza o Governo a legislar em matéria de direitos dos con-
sumidores de serviços financeiros, comunicações comerciais
não solicitadas, ilícitos de mera ordenação social no âmbito
da comercialização à distância de serviços financeiros e sub-
missão de litígios emergentes da prestação a consumidores de
serviços financeiros à distância a entidades não jurisdicionais
de composição de conflitos, a fim de transpor para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2002/65/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 23 de Setembro, relativa à comercialização
à distância de serviços financeiros prestados a consumidores.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para,
no âmbito da comercialização à distância de serviços
financeiros prestados a consumidores, definir o regime
dos ilícitos de mera ordenação social, consagrar direitos
dos consumidores de serviços financeiros, prever o
regime aplicável às comunicações não solicitadas e pre-
ver a submissão de litígios emergentes da prestação de
serviços financeiros à distância a consumidores a meca-
nismos extrajudiciais de resolução de litígios.

Artigo 2.o

Âmbito

No âmbito da autorização legislativa concedida pelo
artigo anterior, fica o Governo autorizado a, nos termos
dos artigos seguintes:

a) Criar os ilícitos de mera ordenação social, as
sanções e as regras gerais, de natureza substan-
tiva e processual, que se revelem adequadas a
garantir o respeito pelas normas legais que dis-
ciplinam a comercialização à distância de ser-
viços financeiros;


